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PROPOSTAS DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE OS
PROJETOS DE AGENDA PARA SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(Estados Unidos)

A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos apresenta seus cumprimentos à Secretaria do Conselho Permanente e, de acordo com o documento CP/CAJP-2417/06, submete por escrito a proposta a seguir, relacionada com o projeto de agenda para a sessão especial da CAJP sobre liberdade de pensamento e expressão, constante do documento CP/CAJP-2413/06 add. 1, “Projetos de Agenda para Sessões Especiais e de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) [AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06)].”

Comentários
Considerando que o projeto de agenda foi elaborado usando-se o texto da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Missão Permanente dos Estados Unidos sugere que a agenda se refira especificamente aos números dos artigos da Convenção.  

No parágrafo 2, acreditamos que a palavra “coletiva” – que não é usada no artigo 13.1 da Convenção – provoca equívocos e dá margem a interpretações errôneas.  Quer-nos parecer que a redação que apresentamos abaixo é mais clara e coerente com os propósitos da Presidência.

No parágrafo 3.3, julgamos que a referência ao artigo 11 deveria ser mais abrangente.  Em vez de exclusivamente reproduzir os termos do artigo 11.1, cremos que uma referência ampla ao princípio do “direito à privacidade” facilitaria uma discussão mais sólida e em conformidade com a AG/RES. 2237.

No parágrafo 3.6, entendemos que a linguagem ou outras expressões devam corresponder a incitação direta à violência com propósitos restritivos.  A redação que apresentamos abaixo reflete esse entendimento.

No parágrafo 3.7, recomendamos que a agenda ressalte de maneira explícita os aspectos problemáticos para a liberdade de expressão suscitados pelo artigo 27 da Convenção, bem como as obrigações dos Estados a esse respeito.

Finalmente, a Missão Permanente dos Estados Unidos gostaria de esclarecer que na opinião de seu país “doutrina e jurisprudência” decorrem de julgamentos emitidos em casos individuais.  Os Estados Unidos não podem endossar a caracterização das fontes de “doutrina e jurisprudência” constantes do parágrafo 3 da primeira seção (Antecedentes) do documento CP/CAJP-2413/06 add. 1 e sugerem que, em futuras versões dos antecedentes da agenda, esse parágrafo seja eliminado.

Proposta de agenda revisada
DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO
1. Importância para a democracia (artigo 23 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).
2. Benefícios individuais e sociais que decorrem do exercício da liberdade de expressão. 
3. Regime baseado no sistema interamericano de direitos humanos.
3.1 Proibição da censura prévia (artigo 13.2).
3.2 Normas relativas a responsabilidades ulteriores (artigo 13.2).
3.3 Relação entre o direito à liberdade de pensamento e expressão e o direito à privacidade (artigo 11).
3.4 Restrições por métodos ou meios indiretos (artigo 13.3).
3.5 Normas relativas ao acesso de crianças e adolescentes a espetáculos públicos (artigo 13.4).
3.6 Proibição legal de qualquer propaganda de guerra e de qualquer apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação direta à violência ilegal ou a qualquer ação similar (artigo 13.5).
3.7 Problemas provocados para a liberdade de pensamento e expressão pela suspensão do direito em caso de guerra, perigo público ou outra situação de emergência que signifique ameaça à independência ou à segurança e às obrigações dos Estados (artigo 27).
4. Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão.
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